Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cívil
Juiz: Paulo Luciano de Souza Teixeira
Processo nº 0000153-64.1996.8.19.0003 (1996.003.909756-6)
...extinto o processo com julgamento do mérito... Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art.269, I do Código de Processo Civil para: 1 - obrigar o réu a custear a deposição de substrato duro que possibilite a fixação de organismos na região entre marés, relativamente ao muro e ao píer construídos, bem como financiar reflorestamento de área próxima ao local degradado, equivalente aos 140m² de aterro sobre a praia, utilizando como parâmetro a valorização imobiliária, estimada em R$ 6.720,00, atualizados a contar da data do laudo, aceito nesta sentença. 2 - Condenar o réu a pagar indenização pelos danos ambientais causados, a serem definidos em processo de liquidação, sendo a quantia apurada revertida em prol do fundo a que se refere o art. 13 da lei 7437/85. 3 - Ante a sucumbência, condeno o réu, ainda, ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários de advogado, que ora fixo equitativamente em R$ 3.000,00, na forma do art. 20 § 4º do Código de Processo Civil, por se tratar de causa de valor inestimável. Em conseqüência, extingo o processo com julgamento do mérito. Após o trânsito em julgado, certifique-se, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 28.02.2012.
